
Govema Municipatde

CONTRATANTE:
SECRETADE DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

REDENÇÃOICE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE OBRA E INSTALAÇÕES PARA

REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA SEBASTIÃO JOSÉ BEZERRA.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
R$ 1.725.948,13 (um milhão, setecentos e vinte e cinco mil,

novecentos e quarenta e oito reais e treze centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 25/05/2026 às 10h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MAIOR DESCONTO

MODO DE DISPUTA:
ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:
NÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃOICE

CONCORRÉNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026

(Processo Administrativo nº PC.2404.09.AM4-02)

Toma-se público que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃOICE,

por meio do(a) COMISSÃO DE LICITAÇÕES sediado(a) Rua Dom Pedro Il, nº 30,

Centro, RedençãoiCE, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º da abrilde 2021, e demais legisiação

aplicável 8, ainda, de acordo com as condições estabetscidas neste Edital.

1. DO OBJETO

11. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE OBRA E INSTALAÇÕES

PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA SEBASTIÃO JOSÉ BEZERRA.

conforme condições, quantidades e exigências. estabelecidas neste Edital e seus
anexos.
12. Alicitação será realizada em único Item / em único lote

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.

21. Poderão participar desta licitação os Intaressados que estiverem previamente
credenciados no www. bbmnetileitacoes.com.br

211. Os Interessados deverão atender às condições exigidas no

cadastramento do BBMNET até o terceiro dia úlll anterior à data prevista para
recebimento das propostas

22 O licitante responsabiiza-se exclusiva e formalmente pelas. transações

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive 08 atos praticados diretamente ou por seu representante, exclulda a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.
23. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais nos Sistemas relacionados no Item anterior e mantê-los atualizados junto aos
drgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem

desatualizados.
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24 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar & €
DESCLASSIFICAÇÃO NO MOMENTO DA HABILITAÇÃO. Sesas
25. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de erica
pequeno porte; para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº

44.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,

“de 2006 e do Decreton.º 8.538, de 2015.

28 NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:

261. “aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
262. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeta executivo, pessoa
fisica ou juridica; quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;
263. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

= do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentorde mais de 5% (cinco

por cento) de capital com direito à voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando & licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela

necessários;
264. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi

imposta;
265. “aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, económica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função: na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuga, companheiro ou parente em

inha reta, colateral ou por afinidade, até o tercairo grau;
268. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº

8.404, de 15 de dezembro de 1978, concorrendo entre si;

267. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração: de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a. condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legistação trabalhista,
268. agente público do órgão ouentidade licitante;

269. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
26.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;
2611. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo

ser observadas as situações que possam configurar conflito de Interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

27. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a
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efetividade da sanção a eia aplicada, inclusive a sua controladora, controlada o ceianacoligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da” Fis»

personalidade jurídica do licitante.
28 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos

e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

29, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômica.
210, O disposto nos itens 2.8.2 e 26.3 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que Inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, -s do projeto executivo, nos demais

regimes de execução.
211. Em livitações contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados par agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro intemacional com recursos-do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre O rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidnea nos termos da Leinº
14. 133/202'
212. Avedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

31 Ne presente licitação, a fase do habilitação acontecerá ANTES da fase de

apresentação de propostas e lances e de julgamento.
3,1.1.DA JUSTIFICATIVA PARA INVERSÃO DAS FASES

Considerando o Art. 17, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021 que permite a inversão das
fases, desde que justificada no processo licitatório e os princípios da Eficiência e da
Economicidade (Art. 5º, Lei 14,133/2021) que fundamentam a opção pela inversão

sempre que houver benefícios administrativos ressalta-se que o sistema de inversão de
fases adotado nesse processo traz a condição eficiente & necessária de disputs para
apenas os concorrentes aptos à executar o processo da contratação. A hablitação
prévia da documentação possui um caráter de gerenciamento de riscos. Essa adoção
de Inversão das fases não causa prejuizos quanto à igualdade de condições, à

competitividade, uma vez que o termo de referência estabelece critérios objetivos de
habilitação, bem como os valores da contratação são evidenciados por planilhas de
composição de custos. Ou seja, a administração pública não será onerada com preços
acima do praticado no mercado, obtendo preços justos com maior garantia de
viabilidade de execução

Entre os benefícios da adoçãoda inversão da fases, a antecipação da habilitação

contribui para um ambiente de maior transparência, permilindo que todas as empresas
possam competir em condições iguais desde o início, Essa transparência favorece

também que todos os participantes estejam cientes dos critérios e requisitos
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necessários, evitando surpresas na fase de apresentação de propostas. Out p's:=

vantagem é a selação mais criteriosa desde o inicio, pois o processo Seletivo concentra-
se na escolha de empresas mais qualificadas. Aquelas que possuem comprovada
capacidade técnica e operacional são incentivadas a participar, resultando em uma
concorrência de maior qualidade, ou seja, afastando eventuais “aventureiros” que
participam apenas da fase de lances, diminuindo excessivamente os preços.

32 A escolha de fomecedores qualificados desde o inicio também contribui para a
continuidade é eficiência dos serviços, evitando interrupções indesejadas, Ao evitar a
participação de empresas não qualificadas, contribu! ainda para uma definição de preço
mais realista e alinhado com as reais demandas e exigências do Poder executivo,
evitando subestimações que poderiam comprometer a qualidade do serviço.
33. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto. conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e O horário estabelecidos para abertura da sessão
pública,
34. No cadastramento da proposta inicial, olicitante-deciarará, em campo próprio do
sistema, que:

341 está ciente e concorda com as: condições contidas no edital e seus
anexos, bem como da que à proposta apresentada compreends a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis. trabalhistas, nas nomas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos temos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sus entrega em definitivo s que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
342 não emprega menor de 18 ancs em trabalho notumo, perigoso ou
insalubree não emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partirde 14 anos, na
condição de aprendiz, nos temos do artigo 7", XXXIII, da Constituição;
343 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da
Constituição Federal;
3.44. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
especificas

35 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº

18.133, de 2024
36. O fornecedor ênquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
2008, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aris 423
42, observado o disposto nos 55 1º ao 3º do art. 4º, da Lein.º 14,133, de 2021

38.1. no Item-exolusivo para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, à assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no

certame, para aquele item;
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382 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas & ago
empresas de pequeno porte, a assinatação do campo “não” apenas produzirá &? >
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favórecido previsto na Le
Compismentar nº 123, de 2005, mesmo que microempresa, empresa da pequeno
parte ou sociedade cooperativa.

37 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Leinº 14.133, de 2021. e neste Edital
38. Os licitantes poderão retirar ou substituir3 proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação antecederas fases de apresentação de propostas= lances e de julgamento,
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.
39. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
310. Serão disponibilizados: para acesso público os documentos que compõem a

propostá dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.
311. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedeceráàs seguintes regras:

311.1. a eplicação do intervalo mínimode diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lanca que cobrir a melhor ofertare
3.112. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O vaior final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.124. valor superior-a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado à critério de julgamento por menor preço; e
3.122. percentual de desconto Inferior à lance já registrado pelo fomecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
313. Ovalor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores é parao órgão
ou entidade promotora da licitação, podendo ser dispomiblizado estrita e
permanentemente dos órgãos de controle externo e interno.

314. Caberá ao licitante Interissado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e-se responsabilizar pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da Inobservância de mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.
315. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo-ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

4, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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41. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistem Rá
eletrônico, dos seguintes campos: D, qu

411. Valordo lote;
42. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. (a

421, O licitante [NÃO] poderá oferacer proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto para contratação.

43. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiratamente na execução do objeto,
44. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
45. Seo regime Iributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

48. —Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente
47, A apresentação das propostas-implica obrigatoriedade do: cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição;

471, O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,
à contar da data de sua apresentação.
472. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
hormas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações públicas;

48. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos-termos do

art 71, inciso IX da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos. prejuizos 29 erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTASE
FORMULAÇÃO DE LANCES

51. A abertura dá presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,

pormeio de sistema eletrônico, www bbmnetiicitacoes.com.br, na data, horário & focal

indicados neste Edital.
52 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.



53. O sistemã disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o z
Pregoeiro eos licitantes. e
54. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances inter
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
55. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR DO LOTE
56. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edita!
57. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema
58 Olicitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequivel.
59. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
510, Caso seja adotado para o envio de lances no CONCORRÊNCIA eletrônico o

modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações

5.10.1, Aetapade lances da sessão públicaterá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automáticamente pelo sistema quando houver lance
afertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da sessão pública.

5.102. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver

fances enviados nesse periodo de prorrogação, Inclusive no caso de lances
intermediários
510.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, & o sistema ordenará e divulgará

os lânces conforme a ordem finat de classificação.
510.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o

pregoeiro, auxiliado pala equipe de apoio, podará admitir o reinício da disputa

aberta, para a definição das demais colocações.
5105. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados

para apresentar lances intermediários
511. Caso seja adotado para o ênvio de lances no/CONCORRÊNCIA eletrônico o

módo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado,

511.1, A etapa de lances da sessão pública terá duração Inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente

dos lances, após o que transcorrerá o periodo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.112. Encerrado O prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com

preços até 10% (dez por cento) superiores áquela possam ofertar um lance final
& fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.
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” +5113. No procedimento de que trata O subitem supra, O licitante poderá optar3 Sounicapor manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance 3 Fito

5.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
pocerão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximode três, oferacar um lance final é fechadoem até cinco
minutos, 9 qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5115. Após o tâmino dos prazos estabelecidos nos Itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

512. Caso seja adotado pars 6 envio de lances no CONCORRÊNCIA eletrônico o
modo de disputa "fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os
licitantes que apresentarem à proposta de menor preço/ malor percentual de desconto

& os das propostas atê 10% (dez por cento) suparioreslinferiores aquela, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações

5421. Não havendo pélo mênos 3 (três) propostas nas condições definidas no
ltem 5.12, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos,
5.122. A etapade lances da sessão pública lerá duraçãode dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo: sistema quando houver fance
ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da sessão pública
5.123. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata O subitem
anterior, será de dois mínutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, Inclusive no caso de lances
intermediários.

5.124. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens-anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará

os lances conforme a ordem finai de classificação.
5125. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa

aberta, para a definição das demais colocações
5.128. Apóso reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados

para apresentar lances intermediários,
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará & divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores
5.14. Não serão aceitos dais ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebida & registrado em primeiro lugar.
515. Durante o transcurso da sessão pública. os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor iance registrado, vedada a identificação do licitante.

515. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes

para a recepção dos lances.
517. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistirpor tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa & reiniciada somente após
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decomidas vinis é quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro ds eparticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. ia518. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Rus?
519. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porta, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O

sistema identificará em coluna própria as microempresas « empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts 44 e 45 da Lei Complementar nº 1 de 2006, regulamentada
pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.191. Nessas: condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lanca serão consideradas empatadas com a primeira
colocada
5.192. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior

aoda primeira colocada, no prazo-de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto,
5.193 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno ports que se encontrem
naquele Intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de ciassificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.194. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
E empresasde pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta
520. Só podará haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto a fechado.
5201. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. GOda Lein” 14,133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1, disputa final, hipótese em que os lioitantes empatados poderão
aprasentar nova proposta em ato continua à classificação,
5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a

qual deverão preferencialimente ser utilizados registros cadastrais para
efaito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei,

5201.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre
homens & mulheres no ambiente de trabalho; conforme regulamento;
5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controie

5202. Persistindoo empate, será assegurada preferência, sucessivamente, sos
bens e serviços produzidos ou prestados por.

52021. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital



livitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
Município, no território do Estado em que este se localize,
5.20.2.2, empresas brasileiras,
5.20.2:3: empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;
520.24. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Leinº 12.187, de 29 de dezembro de 2009,

521 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou Inferior ao
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o-resultado do julgamento.

521.1. Anegociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido peta Administração
5212. À negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
521.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.

521.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.
5215. É facultado so pregoeiro prorrogar O prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

522. Após a negociação do preço, o Pregosiro iniciará a fese de aceitação e
julgamento da proposta

6, DA FASE DE JULGAMENTO

64. Encerrada a ciapa de negociação, o pregoeiro verificará se O licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiçõesde participação no

certame, conforms previsto no art 14 da Lei nº 14 133/2021, legistação correlata e no

item 2.6 do edital, especialmente quanto; à existência de sanção que Impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros

811. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da União

(https:/lwww portaltransparencia gov. brisancoes/ceis); e
642. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https:/hwwrw portaltransparencia gov br/sancoes/cnep).



62. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante também
de'seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12d
de 1992.
63. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº

2/2018, art 29, caput)
831. A tentativa de buria será verificada por meio dos vinculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 81º),

632 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art, 29, 82º),
8.33 Constatada-a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,

por fatta de condição de participação.
84. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas
as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
&5. Casco licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado:

de algum tratamento favorecido às ME/EPPS, O pregoeiro verificará se faz jus ao
beneficio, em conformidade com o item e 3,5 deste edital.
88  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregosiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compaiiblidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observadoo disposto no artigo 29 à
35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
67. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:

67.1. contiver vícios insanáveis;
672, não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência;
673 apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação,
674. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
B75. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável

68. Nocasode bens é serviçosem geral, é indicio de insxequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.81. Alnexequibilidade, na hipótese da que trata o caput, só será considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

88.11. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
68.12. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.

69. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a

análise de exequibilidade e sabrepreço considerará o seguinte
691. Nos regimês de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço
se dará pela superação do valor global estimado;
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610. Se houver indícios de inexequibiiidade da proposta de preço, ou em caso
dg

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada peia Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
812. Eros no preenchimento da planilha não constluem motivo para e
desclassificação da proposta. A planil lerá ser ajustada pelo form: Eno
indicado pelo si ão haja mai comprove
este é o bastante para arcar com todi os da contrataçã

8121. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;
6122. Considera-se afro no preenchimento da planilha passivel de correção &

indicação de recolhimento de impostos e: contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabivel esse regime.

843. Para fins de análise da proposta quanto so cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO

74. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do listante de realizar O objeto da licitação. serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 7O da Lei nº 14.133. de 2021

7.41 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substitulda pelo registro cadastral
no-SICAF.

72. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem

no Pais, as exigências de habiitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, Inicialmente apresentados em tradução livre.

73. Na hipótese de 0 licitante vencador ser empresa estrangeira que não funcione

no Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no

Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.680, de 29 de janeiro de

2016, ou de outro que venha a substitulo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas
7a. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no

sistema Juntamente com a proposta de preços, e poderão ser apresentados em original,

por cópia autenticada em cartório ou por autenticação digital.

741. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

7414. Cópia do RG de proprietário dacumento oficial de identificação do

sócio ou proprietário/administrador, conforme o caso, reconhecido(s) na

forma da lei

Redenção sr,s”
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7.412. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, noz dh
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso >

da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta danca
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

7413, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial, êm se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz

7414. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de socisdades
simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio, devendo, no
caso ca licitante ser a sucursal, filial ou agência; apresentar o registro no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cártório onde tem sede a matriz.
7.445. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, E ATO DE REGISTRO
DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão
competente, quando à atividade assim o exigir

7.42 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7421, Prova de Inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA
JURÍDICA (CNPJ), da mesma licitante que irá faturar& entregar o objeto
licitado:
7422 Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE

ESTADUAL OU MUNICIPAL, se houver, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto da

presente Licitação;
7423 Prova de regulandade fiscal para com a FAZENDA FEDERAL a
qual deverá ser feita através da certidão conjunta emitida pea Receita
Federal do Brasil (RFB) s Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1:751, de 02/10/2014.

7424. Prova de regularidade fiscal junto à FAZENDA ESTADUAL de

seu domicílio;
7425. Prova de rêgularidade fiscal junto à FAZENDA MUNICIPAL de

seu domicilio (Certidão Negativa de Débitos Gerais ou |SS).
7.428. PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de
Garantia por tempo de Serviço) demonstrando situação regular,

7427 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS.

expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com o Art. 29 da Lei 8.066/93
alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440 de 07/07/2011. site: www.tst jus.br.
7428. CASO O LICITANTE SEJA CONSIDERADO ISENTO dos
tributos estaduais relacionados: ao objeto licitatório, deverá comprovar tal
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condição mediante inserção de declaração da Fazenda Estadual do se (o

domicilio ou sede, ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei, SF
7.429. CERTIDÃO NEGATIVA DE INFRAÇÕES TRABALHISTAS,
emitida pelo site WWW.MTE-GOV.BR;

743. CASO O LICITANTE DETENTOR DO MENOR PREÇO SEJA
QUALIFICADO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação ds
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, -sob pena de
inabilitação. Contudo, constatado a perfeita regularidade fiscal do licitante, será
Imediatamente apurado pela Procuradoria Jurídica Municipal, onde se efetivará as
medidas cabíveis a punição.

7431. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferanciado previstos na Lel

Complementar n. 123, de 2008, estará dispensado da prova de Inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual, municipal e da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercicio.

7432. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e
trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

7433. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante

qualificada como microempresa ou empresa da pequeno porte, uma vez
constatada a existência de alguma resirição no que tange à regularidade
fiscal é trabalhista, a mesma-será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização, O

prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
Justificativa,
7434. A não-tegularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no
subitem anterior acarretará = inabllitação do licitante, sem prejuizo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa-com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.
7435 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os
documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma
7438. Será Inabiltado o licitante que não comprovar sua habilitação,

seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edita!

7437, Nos itens não exclusivos a microempresas € empresas de

pequeno ports, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 4 e
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48 da LO nº 123, de 2006, seguindo-se a discipina antes estabelecida parê
q

31)

aceitação da proposta subsequente.
e

7436. Corataladoo atendimenio ds exigências de habilitação fadas no RS?
Edital, o licitante será deciarado vencedor.

74.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.441. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU,

7442 11.42 Apresentação de Certidão de Acervo Técnico

(emitido pelo CREA ou CAU) ou Atestado de Capacidade Técnica de
execução de serviço, em nome da empresa licitante, emitido por pessoa
fisica ou jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrado no
CREA, de serviços similares ao que se pretende contratar (art. 67, 83º da
Lei 14.133/2023)-

745. A EMPRESA LICITANTE DEVERÁ COMPROVAR SUA CAPACIDADE
TÉCNICA PROFISSIONAL MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA

DOCUMENTAÇÃO ABAIXO:
7451. Apresentar comprovação de vinculação em seu quadro
permanente, nadata prevista para entrega da proposta, profissional de nível

superior, devidamente registrado junto as CREA, datentorde acervo técnico

minimo exigido para esta contratação.
2.1) O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de;

a 1.1) Certidão de Registro de Pessoa Fisica junto ao CREA.

a2) A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser
comprovada com;

a:2.1) Se empregado; cópia da ficha ou livro de registro de empregado
registrada na DRT ou cópia da Carteira de Trabalho & Previdência Social,

a2.2) Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações, devidamente

registradas no órgão competente;
a:2.3) Se diretor cópia do Contrato Social, em se tratanda de empresa

individual ou limitada, ou ainda, cópia da ata de eleição devidamente publicada na

imprensa, em se tratando de socizdade anônima:
2.2.4) Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação dos

serviços prestados à licitante ou cópia do contrato de prestação de serviços entre o

profissional e o licitante ou dectaração de contratação futura do profissional,

acompanhada de sua anuência.
a3) CAPACIDADE  TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da

Lisitante/Proponente possuir coma responsável técnico ou em seu quadro permanente,

na data prevista para: entrega dos documentos, profissionaltis) de nivel superior,

reconhecido(s) pelo conselho competente, detentor(es) de CERTIDÃO(ÕES) DE

ACERVO TÉCNICO que comprove(m) a execução dos sarviços de caracteristicas
técnicas similares. ou de similar complexidade às do objeto da presente licitação

contendo no minimo:
745.2 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação
da Licitante/Proponente possuir como responsável técnico ou em seu

quadro permanente, na dats prevista para entrega dos documentos.
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Redenção .bszo e
profissionialis) de nivel superior, reconhecidos) pelo conselho competentã,radetentores) de CERTIDÃO(ÕES) DE ACERVO TÉCNICO que Ca
comprove(m) a execução dos serviços de caracteristicas técnicas similares,

ou de similar complexidade às do objeto da presente licitação.

7453 Os quantitativos Indicados nos Itens acima, devem ser
demonstrados no mínimo descrito no item. Referem-se ao percentual de
50% do quantitativo previsto no projeto executivo.

7.46. A EMPRESA LICITANTE DEVERÁ COMPROVAR SUA CAPACIDADE
TÉCNICA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO ABAIXO:

1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU;

2. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou CAU) ou

Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço, em nome da empresa
licitante, emitida por pessoa fisica ou jurídica, de direito público ou privado,
devidamente registrado no CREA, de sarviços similaresao que se pretende contratar
(art. 67, 53º da Lei 14.133/2023),
A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica profissional mediante a
apresentação da documentação abaixo;
1. Apresentar comprovação de vinculação em seu quadro parmanente, na data
prevista pára entrega da proposta, profissional de nivel superior, devidamente
registrado junto ao CREA. detentor de acervo técnico minimo exigido para esta
contratação.

2.1) O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de:

21.1) Certidãode Registro de Pessoa Física Junto ao CREA.

a.2) À vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser
comprovada com;

&:2.1) Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado
registrada na DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social,

a.2.2) Se Sócio: Contrato Social, com todas as alterações, devidamente

registradas no órgão competente;
a2.3) Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa

individual ou limitada; ou ainda, cópia-da ata de eleição devidamente publicada na

imprensa, em se tratando de sociedade anônima,
2.2.4) Se autônomo ou subcontratado: ART-ou RRT com indicação dos

serviços prestados à licitante ou cópia do contrato de prestação de serviços entre o

profissional e o licitante ou declaração de contratação futura doprofissional,
acompanhada de sua anuência.

a.3) Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitida pelo CREA) ou

Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço emitido por pessoa fisica ou

jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, de serviços
similares ao que se pretende contratar.

747. QUALIFICAÇÃO EC ICO-FINANCEIRA:

7471. Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente
habilitado, juntamente com o representante da empresa, onde devem fazer



DA
parte as demonstrações do último exercício social, exigiveis e apresentadas"

na forma da lei.

7472. Entende-se por "forma da lei” o seguinte:
Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e

parágrafo 5º, da Lei Federal Nº 6.404/76).
Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º,

parágrafo 2º, do Decreto-isi Nº 486/69, autenticado pelo órgão competente
do Registro do Comércio). juntamente com a prova de Inscrição do

profissional responsável pelo trabalho técnico-contábil, no conselho de
classe competente.
Fica reservado à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro

Diário para verificação dos valores, assinados por contador habilitado,

7472. Sociedades constituldas há menos de ano poderão participar do
tomeio apresentando o balanço de abertura, assinado por contabilista

habilitado = pelo representante da empresa,
7.4.7.4. Comprovação de boa situação financeira será baseada na
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1,5), resultante da aplicação
das seguintes fórmulas:
LG = Liquidez Geral
LC = Liquidez Corrente
SG = Solvência Geral
Onde:
LG = Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel s Longe Prazo
LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante
SG =tivo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longa Prazo

7475, Apresentar Certidão Negativa de Falôncia ou de Concordata
expedida pelo Distribuidor Judicial, da sede da empresa com validade

expressa na mesma.

74.8. DA GARANTIA
7487 A garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (um

por cento) do valor estimado da licitação, ou seja, de R$ 17.259,48

(dezessete mil, duzantos e cinquenta e nove reais e quarenta o oito

centavos) junto à Prefeitura Municipal de Redenção/CE-

7482 Serão aceitas às seguintes modalidades de garantia:

a) Seguro-garantia reconhecido pela SUSEP: ou
b) fiança bancária emitida par banco ou instituição financeira devidamente

autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil
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7.483. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 10ashdias úteis após esgotadas as fases de habilitação (Documentos «dé!
habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para-as empresas quina
inabiltadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a
vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo pós a data de
assinatura de Contrato, ressalvado o disposto ao neste edital

7.484. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a

garantia prestada pela LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.
748.5. A garantia da proposta poderá ser executada:

a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade

da mesma,
b) Seo licitante não firmar o contrato.

7.4.9. DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGENCIAS:
7491. Declaração de que não possui, em seu quadro funcional,

menores de 18 anos exercendo trabalho notumo, perigoso ou insalubre, ou

menores de 16:anos exercendo qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partirde 14 anos.
7482. Declaração de concordância nos termos estabelecidos na edital.

7.493. Declaração de que Inexiste qualquer fato impeditivo à sua
participação e que não foi declarada inidônea ou suspensa para contratar
com o Poder Público, e que se compromete a comunicar fatos contrários

que porventura vierem a ocorrer após o encerramento da licitação.

74.84. Declaração de que não Integra, no corpo social, nem no quadro
funcional empregado público, ou membro comissionado de órgão direto ou
indireto da administração municipal na qual está concorrendo para o

presente processo.
75. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, descia que o registro tenha sido

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021
7.8. Seráverificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos
de habilitação, e o desiarante responderá pela veracidada das informações prestadas,

na forma da lei (art 63. |, da Lein? 14.133/2021).
77. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.
78 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho & nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
79. A habilitação será verificada por meio do www.bbmnetlicitacoes.com.br, nos

documentos por ele abrangidos.
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Redençãedenção ,CE781. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento àHgrequisos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei Ruca
expressamente o exigir. (INnº 3/2018, ar 4º 81º. cart 6º.

710. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

« mantê-los atualizados junto dos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
7101, A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

74. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de óraãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados
nó Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO

MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do

pregoeiro. (SOLICITAÇÃO DO PREGOEIRO OU DE FORMA AUTOMÁTICA

PELA PLATAFORMA)
7112 Na hipitese de a fase de habilitação enteceder-a fase de apresentação
de propostas e lances, os licitantes encaminharão; por melo do “sistema,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto no 8 1º do art 38 e no 8 1º do art

29 da Instrução Normativa SEGES nº 73. da 30 de setembro de 2022.

742. Averificação no Sicatou a exigência dos documentos nele não contidos-somente

será feita em relação ao licitante vencedor,
7121. Os-documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior no

julgamento das propostas, e aperias do licitante mais bem classificado.

7122. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,

quando a fáss de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances é de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá

em relação à todos os licitantes.
713. Após a entrega dos documentos para hablitação, não será permitida a

substituição ou à apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para

(Lei 14133121, an. 64, e IN78/2022.an 30, 54º)
713.1. complementação de informações acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes

à época da abertura do certame; e
7132. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas,
714. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata & acessivel a todos,

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

715, Nanhipótese deo licitante não atenderàs exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente & assim sucessivamente, na ordem de classificação,



até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o pt o al
disposto no subltem 7,11.1 3se “e
7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos qua
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.
747. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
comô condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015),
718. Quando a fase de habilitação anteceder a de Julgamento e já tiver sido

encarada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo

em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

84, A Interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto
noan, 165-da Lei nº 14.133, de 2021,
82. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data-de intimação ou de
lavratura da ata,
83 Quando 6 rácurso apresentado impugnaro julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

831 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena
de preclusão,
832. o prazo paraa manifestação da intenção de recorrer não será inferior a
10 (dez) minutos
833. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação,

834. na hipótese de adoção da inversão-de fases prevista no/8 1º do art 17

da Leinº 14.133, de 2021, 0 prazo para apresentação das razões recursais será
iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

84. OS RECURSOS DEVERÁ Te) EM CAMPO PRÓPRIO DO

SISTEMA,
85. Orecurso será dirigido à autoridadeque tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, à qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úleis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Be Os interpos! do não serão conhecidos.
87, O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

seráde 3 (três) dias úteis, contados da datada i
7 divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista Imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses
88 O recurso é o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

89 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos Insuscetiveis de

aproveitamento.
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810. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessadosMho abs.3sitio eletrônico www.bbmneflicitacoes.com.br.

8: ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

81 Encerrada as fases de julgamento e habiltação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo: licitatório será encaminhado à autoridade superior que
poderá:

2) Deteminar o retomo dos autos para saneamento de Irregularidade:
b) Revogar- licitação por motivo de canveniência e oportunidade,
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício cu mediante provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanável;
92. -Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lel, o: licitante que, com doia ou

culpa:
40.1,1, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado peloia pregoeirofa durante
o certame,
40.12: Salvo em decorrência de fato superveniante devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:
104.21. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após
a negociação,
10.122. recusar-se a enviaro detalhamento da proposta quando exigivel;

10.123. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva, ou
10.124. deixar de apresentar amostra:
10.125. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do-edital,

10.13. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
10.1.3.1, recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitarou retirar 0 instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

10.14, apresentar declaração ou documentação falsa exigida pará o certame ou

prestar declaração faisa durante a licitação
10.15, fraudar a licitação
10.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:
10.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;

10:1,8,2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.17. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação



10:18. praticar áto lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. Z 599
102. Comiulcrona Leint 14 133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévid,regadefesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatáriosas seguintes sanções, sem prejuizo das guia
responsabilidades civil e criminal

102.1. advertência;
10.22. multa;
10.23. impedimentods licitare contratar e
1024. declaração de inidonsidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantesda punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados.
103.1 anaiureza e a gravidade da infração cometida.
103.2. as peculiaridades do caso concreto
103,3, as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.34. os dahos que dela provisrem para a Administração Pública

1035. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controls.

104. A multa será recolhida em percentual de 0,5% à 30% Incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida-no prazo máximo de: 15 (quinze) dias úteis, s contar da

comunicação oficial.
10.41. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.126 10.1.3,a multa será
de 0,5% a 15% do valor do-contrato licitado.
1042 Para as infrações previstas nos-itens 10:1.4, 10.1.5, 10.1,8, 10:17 é
10.18, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado:

10.5. As sanções de advertência, Impedimento ds licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar cu contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
106. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua Intimação.
10.7. Asanção de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 101,28 10.13,

quando: não se justificar à imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de lititar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e Indireta

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos
108. Poderá ser aplicada do responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens

10.14, 1015, 10.18, 10.17 & 10.18, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 8 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimênto de licitar e contratar, cuja duração observará

o prazo previsto no art. 156, 85º, daLein* 14.133/2021.
10.8. A recusa injustificada do agjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro

da preço. ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no Item 10.13. caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará és penalidades e à Imediata perda da garantia de
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praposta Em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos da art. 45E

o

54º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. Sp
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento: de Cias
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos é circunstâncias conhecidos
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.12. Caberá s apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de Inidonsidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de Intimação, e decidido no prazo mêximo de 20 (vinte) dias Úteis,

contado do seu recebimento.
10:13: O recurso e o pedido de reconsideração terão efsito stispensivo do ato ou da
decisão racorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma

a obrigação de reparação Integral dos danos causados.

11, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDODE ESCLARECIMENTO

111. Qualquer pessos é parte legitima para impugnar este Edital por irregulandade
na aplicação da Lei nº 14,133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data da abertura do certame.
112. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sará divulgado em

sitio eletrônico oficial no prazo de até3 (trés) dias úteis, limitadoao último dia útil anterior

à data da abertura do certame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, pelo inte e-mail: lei ne: E

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

114,1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do pracasso de
licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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122. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que ge 38% o
à reslização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida, >2
para O primeiro dia Útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecida,"

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. Add
423. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasilia - DF.

124. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
425. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entra os interessados, desde que não comprometam o Interesse
ga Administração, o princípio da Isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

428. Os licitantes assumem tados os custos de preparação & apresentação de suas
propostas e à Administração não será, am nenhum caso, responsável por esses custas
Independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

427. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital 8 seus Ansxos, excluir-se-á
o dia do Inlcioe Incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazosem dias
de expediente na Administração,
128 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados
os principios da isonomia e do interesse público
129. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital
1210. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na Integra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) a endereço eletrônico wwwbbmnetficitacoes.com.br
12.11. Integram este Edital, para todos os finse efeitos, Os seguintes anexos:

ANEXOI- Termo de Referência
Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar

ANEXO !l= — Modelos de Propostas de preços« Declarações
ANEXO ll- —Modeto De Carta De Fiança Bancária
ANEXOIV- Minuta do Termo de Contrato

Redenção/CE, 08 de maio de 2026

ú
JANE CLEIÁ PEREIRA DA COSTA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA



TERMO DE REFERÊNCIA
CONCORRÊNCIA

ART. 28, INCISO II, LEI 44.133/21

Processo Administrativo nº PC.24.04.09.444-02

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a" e “]" da Lei n.

14.133/2021).
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO DE OBRA E INSTALAÇÕES PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DA

ESCOLA SEBASTIÃO JOSÉ BEZERRA, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

R LoTE1
]

| rem Descrição | Unid | Quant | VatorUnit | Vator Total
|

SERVIÇO DE OBRA E INSTALAÇÕES -

+ |PARA REFORMAE AMPLIAÇÃO DA | SERVIÇO | 1 | 1725948419 | 1,725645,1
ESCOLA SEBASTIÃO JOSÉ BEZERRA.

|
TOTAL LOTE 1 1.725.948,13 |

1.2. Os bans/objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme a

natureza do objeto.
13. O objeto desta contratação nião se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforma Decreto nº 10.818, de-27 de setembro de 2021,

131 O Contrato terá vigência pelo período de 10 (dez) meses, sendo

protragável na forma dos artigos 111 da Lai nº 14,133, de 2021.

14, O cronograma fisico-inanceiro ofereos maior detalhamento das regras que serão

ecl aplicadas em relação à vigência da contratação.

15. O custo estimado total -da contratação é de R$ 1.725.948,13 (um milhão,

setocantos e vinte e cinco mil, novecentos e quarenta e olto reais e treze

centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art.

6º, Inciso XXI, alinea 'b' da Lei n. 14.133/2021).

21. FUNDAMENTAÇÃO:

A estratégia de contratação dar-se-á por Concorrência Eletrônica, com fundamento

no Inciso II do art. 28 da Lei 14.133/21, visto que 0 objeto se enquadra emobras/serviços

de engenharia.

22. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A melhoria da infraestrutura das sscolas é prioridade da secretaria da Educação

do Municipio de Redenção, haja vista o zelo ao patrimônio público berm como O

doMeciio na Lei de Diretrizes & Bases da Educação — LDB que trata do investimento
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em educação pública, ciente que uma boa estrutura escolar no tratamento da educação .

É de suma importância para melhor execução de serviço no âmbito de aprendizagent *

dos alunos frisando sempre na melhoria dos mesmo e comprometimento de uma

excelente comodidade para o desenvolvimento das práticas pedagógicas.

A EMEIJEF Sebastião José Bezerra conta com alunos da rede de ensino
infantil é fundamenta! & tempo integral, se fazendo necessário a construção de novas
salas para acomodar melhor todos que ali usam esse equipamento de grande
importância na prática do ensino, ciente da disponibilidade do terreno para a ampliação
dentro da utlização do orçamento destinado para & execução deste serviço.

A escola está localizada na comunidade de Outeiro atendendo a demanda de
244 (duzentos e quarenta e um) alunos matriculados, com a funcionamento no turno da
manhã e à tarde, toda à estrutura já construida não suporta o quantitativo de alunos

matriculados, portanto, se toma necessário a ampliação revitalização no corpo estrutural

do prédio.

Cabe a esta secretaria a responsabilidade da segurança dos alunos é

professores em entregar uma excelente estrutura digna para 2 execução de serviços de
Educação, presando a seriedade e o comprometimento que esta secretaria tem com as
escolas.

Por fim, ressalto os benkfícios de ensino que a população local terá com &

reforma e ampliação deste equipamento e o quanto essa secretaria está disposta a

contribuir neste tratamento da educação, portanto, é um dever de todos ter a prática do

Ensino, principalmente entregar um equipamento seguro confortável aos discentes

e docentes.
Cam todo o exposto encaminhamos esse processo de despesa para que seja

realizado os procedimentos necessários da contratação.

)

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO:OBJETO (art. 8º, inciso XXIII, alínea *c')

A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviço de

obra & instalações: para reforma e ampliação da Escola Sebastião José Bezerra visa

atender às necessidades de melhorias estruturais e de infraestrutura do

Sstabelecimento de ensino, A reforma consistirá na recuperação de áreas danificadas.

na modemização de espaços já existentes e na adequação de ambientes para melhor

atender aos alunos, professores e demais funcionários da escola. Já a ampliação tem

como objetivo proporcionar mais conforto e segurança, além de possibilitar a inclusão

de novos espaços para atividades educacionais e administrativas.

A êmpresa contratada deverá realizar um levantamento detalhado des

necessidades da escola, elaborar um projeto que contemple todas as demandas

identificadas e executar as obras de acordo com as normas técnicas e de segurançã

vigentes, Além disso, a empresa deverá garantir a qualidade dos materiais utilizados, a

eficiência na execução dos serviços e o cumprimento dos prazos estabelecidos no

contrato, É fundamental que a empresa tenha experiência comprovada em obras de

Feforma e ampliação de instituições de ensino, bem como equipe técnica qualificada e

capacitada para realizar um trabalho de excelência.



> o
A reforma e ampliação da Escola Sebastião José Bezerra representam SegCainvestimento na educação & no bem-estar da comunidade escolar, contribuindo para a

melhoria da qualidade do ensino e para a valorização do espaço educacional, A

realização dessas obras possibilitará a criação de ambientes mais adequados é
funcionais, favorecendo o desenvolvimento integral dos alunos & proporcionando
melhores condições de trabalho para os profissionais da educação. Além disso, a

modernização da infraestrutura da escola contribuirá para a promoção de um ambiente

escolar mais acolhedor e estimulante.

Por fim, a contratação de uma empresa especializada para a prestação de

serviço de obra e instalações para reforma & ampliação da Escola Sebastião José

Bezerra está em conformidade com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil, que

estabelece as diretrizes para a realização de contratações públicas de obras e serviços.

Dessa forma, a escolha da empresa por meio de um processo licitatário transparente e

competitivo: garantirá = seleção da proposta mais vantajosa para a administração

pública, assegurando a qualidade e a eficiência na execução dos serviços contratados
)

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXI, alinea 'd'da Loi nº 14.133/21)

1. A contratada daverá possuir registro ativo no Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia (CREA) ou equivalente, comprovando a capacidade técnica para execução
de obras de reforma e ampliação de escolas.

2 A contratada deverá apresentar atestado de capacidade técnica, comprovando

à realização de obras similares de reforma e ampliação de escolas, comprovando a

experiência necessária para a execução do objsto.

3. A contratada deverá apresentar certidões negativas de débitos fiscais s
trabalhistas, demonstrando a regularidade fiscal e trabalhista da empresa.

4. A contratada deverá apresentar um cronograma físico-financeiro detalhado da

obra, demonstrando a viabilidade de execução dentro do prazo estipulado no edital de

al licitação.
& A contratada deverá apresentar um plano de execução da obra, contemplando

todas es etapas necessárias para e reforma s ampliação da escola, incluindo a logistica

de materiais e mão de obra.
6. À contratada deverá apresentar um plano de gerenciamento de resíduos da

construção civil, demonstrando o compromisso com a sustentabilidade e e correta

destinação dos resíduos gerados durante a obra.

7. A contratada deverá apresentar um plano de segurança do trabalho,

contemplando todas as medidas necessárias para garantir a segurança dos

trabalhadores e usuários da escola durante a execução da obra.

8. A contratada deverá apresentar um orçamento detalhado da obra, com

discriminação de todos os custos envolvidos, inciuindo materiais, mão de obra,

equipamentos & despesas indiretas, de acordo com as especificações técnicas do

projeto.
é Garantia dos Serviços: 5 (cinco) anos a contar da entrega definitiva, consoante

disposto nos art. 618 do Código Civil de 2002 e art. 12 e 26. Inciso Il do Código de

Defesa do Consumidor.
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* Garantia: será exigida do licitante vencedor, visando boa execução contra! e SMT

apresentação de garantia correspondente à 1% (cinco por cento) do valor anual do

contrato, em uma das modalidades previstas no artigo 96, 5 1º da Lei nº 14.133/2021/ RIA
que-será liberada de acordo com as condições previstas no edital, desde que cumpridas

as obrigações contratuais.
» —Subcontratação: Não será permitida a subcontratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alinea “e” da Lei n.

1413312021).

54. A execução do objeto seguirá os prazos do cronograma flsico-financeiro.

52. Local da prestação dos serviços: O local de entrega será designado conforme

ordem de serviçolfornecimento enviada pela Secretaria solicitante,

6. PAGAMENTO (art 92, V é VI, da Lei nº 14.133/2021)

61. FORMA DE PAGAMENTO
611 O pagamento será realizado através ds ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente Indicados pelo contratado.

62. PRAZO DE PAGAMENTO
621. O pagamento será efetuado de acordo com o pedido enviado pela

Secretaria Contratante, depois de constatada a-regularidade, contados na

Ordem de Fornecimento, no prazo de até-30 (trinta) dias comidos contados a

partir do recebimento do objeto e da nota fiscal, mediante a apresentação da

Nota Fiscal discriminativa, devidamente atestada pelo gestor da contratação.

&22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo-de pagamento

até a data de suá efetiva realização, mediante aplicação do Índios Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

83. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

631. —Aemissãoda Nota FiscalFatura será precedida do recebimento definitivo

do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento.

632 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar

à empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato

dimensionado.

633: O setor competente para proceder o pagamento deve veríficar se a Nota

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a cata da emissão;
c) os dados do contrato & do órgão contratante,

d) o periodo respectivo de execução do contrato,

e) ovalorapagar e
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7.
TA

7.2.

73.

COMIs, 161
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis,

634 Havendo arro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que
à contratado providencia as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo

para pagamento iniclar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer Onus para o contratante;

635. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, ou, mediante consulta aos sitios

eiatrônicos oficiais ou é documentação mencionada no art. 68 da Lei nº

14.133/2021.
636. Constatando-se a situação de Irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo do 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do

contratante,
837. Não havendo regularização ou sendo & defesa considerada

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela

fiscalização da regularidade fiscal quanto à Inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meias pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.
638 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampia defesa.

639 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

hotinalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado

não regularize sua situação.
6340. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto

aos Impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus 2o tratamento tributário favorecido previsto

na referida Lei Complementar

REAJUSTE (art. 92, V, da Lel nº 14.133/21)

Os preços inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os

preços Iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do

Índice Nacional de Praços do Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após à ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

is.
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74, Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 5 eesbz
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utiizado(s). será(ão) adotado(s), em ET Cicad

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em

vigor,

75. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão

novo Índice oficial, para reajustamento do praço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 82, X, XI e XIV da Lei nº 14.133/21)

81. São obrigações do Contratante:
81.1. — Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,

de acordo com este Instrumento seus anexos;
812. — Receber o objeta no prazo & condições estabelecidas neste Termo de

Referência;
843. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto Tonecido, para que seja por sle substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
814. Acompanhar 6 fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;
815 Esetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente 20

fomecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no

presente instrumento;
818. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial

do Contrato;
817. — Explictamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a bos execução do ajuste.

8171. Coneluda-a instrução do requerimento, a Administração terá o

prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada

por Igual periodo.
62. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 14.133/21)

84. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de

Referência, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos &

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato.



91481 A indicação ou & manutenção do preposto da empresa poderá ser

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente Justificada, devendo a

empresa designar outro para o exercício da atividade.

b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato

ou autoridade superior (art. 137, Il);

c) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento: das cidusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade é

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

d) Reparar, contgir, remover, reconstruir ou substituir, às-suas expensas, no total

ou-em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, Os serviços nos quais se

verificarem vielos, defeitos ou incorreções resultantosda execuçãoou dos materials

empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos: decorrentes da execução do objeto,

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou O acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, casa exigida, O valor correspondente aos

danos sofridos;

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro au parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, da Lei nº 14.133, da 2021;

6) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro

de Fomecedoras "SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contráto, até o dia trinta do mês seguinte ao da

prestação dos serviços, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa

à Seguridade Social: 2) certidão conjunta relativa sos tributos federais e à Divida

Aiva da União; 3) cenidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —

CNDT;

h) Responsabiizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja>sáETinadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
=

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte & quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços,

|) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,

bem como aos documentos relativos à execução do empresndimento.

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança

de pessoas ou bens de terceiros,

| Promover a guarda, manutenção e vigllância de materiais, ferramentas, e tudo o

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

m)Submeter previamente, por escrito, so Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo ou Instrumento congênere.

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do-menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habiltação na licitação,

aa ou para qualificação, na coniratação direta;

p) Guardar siglo sobre todas as informações obtidas em decomência do

cumprimento do contrato;

q) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros & incertos, devendo complementá-los, caso o previsto Inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da-Lei nº

14.133, de 2021.

1) Cumprir, além dos postulados legais vigentes: de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

Realizar os serviços de assistência técnica na(s) seda(s) das secretarias do

Município de Redenção, quando necessário,



8.1.1.0 técnico deverá se deslocar so local da repartição.
gcss) Realizar à transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia

técnicas empregadas, sem perda de Informações, podendo exigir, Inclusive, a

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a

execução dos serviços.

40. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIll, alinea “P” da Lei nº

1413321)
10.4. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

10.11 O contrato deverá ser executado fieimente pelas partes, de acordo com

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14,133, de 2021, a cada parte

responderá pelas consequências de sus inexecução total ou parcial (Lei nº

44.13312021, art. 115, caput).
4012 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art

117, caput).
10.1.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº

14.133/2021, art. 117,819).
10,1.22 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo

Hábil para a adoção das medidas convenientes, & situação que demandar

decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021,

art 117, 829.
10.13 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou

de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

10.1,4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art.

44, 83%).

10.1.5 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a

situação da empresa quanto às habilitações fiscal, social e trabalhista (Leinê

14.133/2021, art. 68),

41. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 8º, inciso XXI,

alinea 'h', da Lei n. 14.133/2021)
11.1, RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

411.1 - Cópia do RG do proprietário documento oficial de identificação do sócio

ou propristário/administrador, conforme O caso, reconhecido(s) na forma da lei,

41.1.2 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro

público de empresa mercantilda Junta Comercial, devendo, no casoda licitante

ser-a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,



414.3 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO social
CONSOLIDADO em vigor cevidamenta registrado no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante

ser a sucursal, fiial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
11.1.4- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples

- exceto cooperativas - no Cartório da Registro das Pessoas Jurídicas

acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro

das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde

tem sede a matriz.
111.5 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou

sociadade estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE

AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

11.2. - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (ART. 29)

41.24 - Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA

JURÍDICA (CNPJ), da mesma licitante que irá faturar e entregar o objeto

licitado.
11.22 - Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE

ESTADUAL OU MUNICIPAL, se houver, relativo ão domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com O objeto da

presente Licitação;
14.23 - Prova de regularidade fiscal para com a FAZENDA FEDERAL a qual

deverá ser feita através da certidão conjunta emitida peia Recaita Federal do

Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), conforme

Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 0210/2014

N.24 - Prova de regularidade fiscal junto à FAZENDA ESTADUAL de seu

domicílio;
41.2.5- Prova de regularidade fiscal junto à FAZENDA MUNICIPAL de seu

dómicillo (Certidão Negativa de Débitos Gerais ou ISS).

11.26 - PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de

Garantia portempo de Serviço) demonstrando situação regular.

11.2,7 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela

Justiça do Trabalho. site: www.tstjus.br.
1125 - CASO O LICITANTE SEJA CONSIDERADO ISENTO dos tributos

estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição

mediante inserção de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei,

11.29 - CERTIDÃO NEGATIVA DE INFRAÇÕES TRABALHISTAS, emitida

pelo sita WWWL.MTE. GOV.BRMM |
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Redenção

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE deverá

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação. Contudo, constatado a perfeita regularidade fiscal do licitante, será

imediatamente apurado pela Procuradoria Jurídica Municipal, onde se efetivaráas
medidas cabíveis a punição.

14.31 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lel

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de Inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual, municipal e da gpresentação da balanço

patrimonial & das demonstrações contábeis do último exercício,

41.32 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a

todas as demais exigências do edital.
11.3.3 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, é uma vez constatada a

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar à regularização. O prezo poderá ser

prorrogado por igual periodo, a critério da administração pública, quando:

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.3:4 -A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subltem

anterior acarretará a Inabilitação do licitante, sem prejuizo das sanções

previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos. licitantes

remanescentes, nê ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno pote ou sociedade

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

41.3.5 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, Informando no “chat” a nova data

e horário para a continuldade da mesma.
11.3.6- Será inabilitado o licitante que não comprovar-sua habilitação, seja por

não spresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-ios em

desacordo com o estabelecido neste Edital

41.37 - Nos itens não exclusivos a microempresas € empresas de pequeno

porte, em havendo Inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate fícto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº423,

de 2008, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.
11.3.8 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no

Edital, o licitante será declarado vencedor.

41.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1.
413. - CASO O LICITANTE DETENTOR DO MENOR PREÇO SEJA QUALIFICADO.
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41,4.1, Certidão de Registro de Pessoa Juridica no CREA ou CAU;

11.42. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA

CAU) ou Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço, em nome

da empresa licitante, emitido por pessoa fisica ou jurídica, de direito público ou

privado, devidamente registrado no CREA, de serviços similares ao que se

pretende contratar (art. 87, 83º da Lei 14.133/2023).

A EMPRESA LICITANTE DEVERÁ COMPROVAR SUA CAPACIDADE TÉCNICA

PROFISSIONAL MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

ABAIXO:
1. Apresentar comprovação de vinculação em seu quadro permanente, na data

prevista pata entrega da proposta, profissional de nível suparior, devidamente

registrado junto ao CREA, detentor de acervo técnico minimo exigido para esta

contratação.
1) O registro do profissional deverá ser comprovado com a

apresentação de:
2.1.1) Certidão de Registro de Pessoa Fisica junto ao CREA.

a2) A vinculação deste profissional com à empresa licitante deverá ser

comprovada com:
a2.1) Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de

empregado registrada na DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e

Pravidência Social;
a22) Se sócio; Contrato Social, com todas: as. alterações,

devidamente registradas no órgão competente;
3.2.3) Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de

empresa individual ou limitada; ou ainda, cópia da ata de eleição

devidamente publicada na imprensa, em se lratando de sociedade

anônima;
4.2.4) Se autônomo ou suboontratado: ART ou RRT com Indicação

o dos serviços prestados à licitante ou cópia do contrato de prestação de

serviços entre o profissional s o licitante-ou declaração de contratação

futura do profissional, acompanhada de Sua anuência.

23) CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: - Comprovação da

Lisitante/Proponente possuir como responsável técnico ou em seu quadro

permanente, na data prevista pera entrega dos documento,

profissionaltis) de nivel superior. reconhecido(s) pelo conselho

competente, detentor(es) de CERTIDÃO(ÕES) DE ACERVO TÉCNICO

que comprove(m) a execução dos serviços de caracteristicas técnicas

similares, ou de similar complexidade às do objeto da presente licitação

contendo no mínimo:

143 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da

Licitante/Proponente possuir como responsável técnico ou em seu quadro

permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de

hival superior, reconhecido(s) pelo conselho competente, detentor(es) deMT
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CERTIDAO(ÕES) DE ACERVO TÉCNICO que comprove(m) a execução da mas
serviços de caracteristicas técnicas similares, ou ds similar complexidade às

do objeto da presente licitação,
11.44. Os quantitativos Indicados nos itens acima, devem ser demonstrados

no minimo descrito no item. Referem-ss ao percentual de 50% do quantitativo

previsto no projeto executivo

A EMPRESA LICITANTE DEVERÁ COMPROVAR SUA CAPACIDADE TÉCNICA

MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO ABAIXO:

4. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU;

2. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou CAU) ou

Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço, em nome da

empresa licitante, emitido por pessoa física ou jurídica, de direito público ou

privado, devidamente registrado no CREA, de serviços similares ao que se

pretende contratar (art. 67, 53º da Lei 14.138/2029).

A empresa lictante deverá comprovarsua capacidade técnica profissional

mediantea apresentação da documentação abaixo:

1. Apresentar comprovação de vinculação em seu quadro permanente, na daia

prevista para entraga da proposta, profissional de nivel superior, devidamente

Vegistrado junto ao CREA, detentor da acervo técnico mínimo exigido para esta

contratação,
21) O registro do profissional deverá ser comprovado com &

apresentação de:
2.1.1) Certidão de Registra de Pessoa Física junto ao CREA.

a2)A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser

comprovada com:
22.1) Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de

empregado registrada na DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e

Ea Previdência Social,
222) Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações,

devidamente registradas no órgão competente;
4.2.3) 6 diretor: cópia do Contrato Social, em 56 tratando de

empresa individual ou limitada; ou ainda, cópia da ata de eleição

devidamente publicada na imprensa, em se iratando de sociedade

anônima;
2.2.4) Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação

dos sérviços prestados à licitante ou cópia do contrato de prestação de

serviços entre o profissional e O licitante ou declaração de contratação

futura do profissional, acompanhada de sua anuência.

Mm»|
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41.5. - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 31) Ssa115.1 Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habilitada gos

juntamente com o representante da empresa, onde devem fazer parte as

demonstrações do último exercicio social, exiglveis e apresentadas na forma

da lei
41.5.2- Entende-se por “forma da lei" o seguinte:

Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art 289, caput

é parágrafo 5º, da Lei Federal Nº 6.404/76).

Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo

de abertura é de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo

5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 486/89, autenticado pelo órgão

competente do Registro do Comércio), juntamente
com a prova da inscriçãodo profissional responsável pelo trabalho técnico-

2 contábil, no conselho de classe competente.
Fica reservado à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro

Diário para verificação dos valores, assinados por contador habilitado.

11.5.3- Sociedades constituldas há menosde ano poderão participardo tomeio

apresentando o balanço de abertura, assinado por contatilista hablitado e pelo

representante da empresa.
41.5.4- Comprovação de boa situação financeira será baseada na obtenção de

Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera! (SG) e Liquidez Corrente (LC).

maiores que um (>1), resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

11.541: LG = Liquidez Geral
11.54.2-L6
115.4,3- SG = Solvência Geral
Onde:
LG= Ativo Cirouiante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
LE = Ativo Circulante

- Passivo Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigivel-a Longa Prazo

11.5.5- Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (um por

cento) do valor estimado da licitação, recolhida Junto a Prefeitura Municipal de

Redenção.
115,54. - À garantia de manutenção de proposta, quando não

recolhida em moeda corrente nacional, mas em qualquer ouira das

Modalidades previstas a- segui, terá o prazo de validade de até 60

(sessenta) dias, contado da data de entrega dos Documentos de
Habilitação « Propostas de Preços e deverá ser recolhida na Prefeture

Municipal de Redenção.
11.552 — Caução em dinheiro — Depósito à Prefeitura Municipal

de Redenção — Agência 4367, Conta Corrente 71003-9 CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL ou em Títulos da Divida Pública, devendo este terMa
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sido emitido sob a forma escritural, mediante registo em siste AB
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco CentralEaBrasil é avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo as
Ministério da Fazenda, com exceção dos Titulos da Divida Agrária:

iJCaução em dinheiro;
à) Fiança Bancária;

iii) Seguro-garantia.
BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Redenção
OBJETO: Garantia de participação ria CONCORRÊNCIANº. 1202.

PRAZO DE VALIDADE: 80 (sessenta) dias.

1553. A garantia de manutenção de proposta setá

liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de habilitação

(Documentos de Habitação) ou de classificação (Proposta de Preços),

para as empresas Inabiltadas ou desclassificadas, ou-após a adjudicação,

exceto para a vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo,

após a data de assinatura do contrato.
11,5.5.4. Para efeito da devolução de que trata o subitem

anterior, 3 garantia prestada pela LICITANTE, quando em dinheiro, será

atualizada monetariamente.
41,555. — Agarantia da proposta poderá ser executada:

a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de

validade da mesma;
d) Se o licitante não firmar o contrato.

11.56: Apresentar Certidão Negativa de Falência ou de Concordata expedida

pelo Distribuidor Judicial, da sede da empresa com validade expressa na

mesma.
11 .5.7- Certidão Específica expedida peia junta comercial da sede dia llitante,

comprovando todos os atos da empresa (inscrição, enquadramento, alterações

de dados-stc.), em data não superior a 30 (trinta) dias.

n 41.5.8- Certidão Simplificada expedida pela junta comercial da sededa licitante.

comprovando o registro: da empresa-e indicando o objetivo, endereço,

composição da firma e o seu Capital Social Integralizado, em data não superior

a 30 (trinta) dias,

11.8 - DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGÊNCIAS:

11.8.1- Declaração de que não possul, em seu quadro funcional, menores de

48 anos exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16

anos exercendo qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de

14 anos;
41.62. Declaração de concordância nos termos estabelecidos no edital,

11,6 3- Declaração de que Inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação

e qua não foi declarada inidônea ou suspensa para contrater com O Poder

Público, e que se comprometa a comunicar fatos contrários que porventura

vieram a ocorrer após o-encerramento da licitação;o



12.

1184. Declaração de que não integra, no corpo -socil, nem no quadro

funcional empregado público, ou membro comissionado de órgão direto ou

indireto da administração municipal na qual está concorrendo para o presente

processo.

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art 92, XIV, da Lei nº

14.133/2021)

42.1. Comete infração adminisirativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 0

Contratado que:

a)
b)

h)

Db)

E)

o)

)

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento. dos serviços públicos ou 80 interesse

coletivo;
der causa à Inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para B

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar deciaração falsa durante o certame ou execução do contrato;

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato,

compartar-se de mado inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

praticar atos llcitos com vistas à frustrar os objetivos do certame;

praticar ato lesivo previsto no rt. 5º da Leinº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

bl 422. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas

as seguintes sanções:
D)

)

ii)

iv)MM»
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art 156, 82º, da Lei);

Impedimento de licitaré contratar, quando praticades as condutas desorias

nas alíneas b, 6, d, &, e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, 54º, da Lei);

Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alineas h, |, j, k e | do-subltem acima deste Contrato,

bem como nas alíneas b, 6, d é, f 8 q, que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art 156, 85º, da Lei)

Multa:
(1). moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;



à nO

123. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclul, em roi ST
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art, 158, gaste
ss
124. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, 87º).
124.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua Intimação (art. 157)

424.2 Seamultaaplicadasas Indenizações cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, 56º)
1243. Previamente ao encaminhamento é cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo da 05 (cinco) dias, a contar da data

+ do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,

125. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o contraditório é a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133; de 2021, para es penalidades de

impedimento da licitar e contratar e de declaração de inidonsidade para liar ou

contratar.
426. Naaplicação das sanções serão considerados (art 156, 819):

a) anatureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) os-danos que deia provierem para o Contratante;
e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas € orientações dos órgãos de controle,

427. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14,133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

fiificados como-atos lesivos na Lei nº 12.848, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o nto procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (an. 159)

428. As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lel nº

14. 133/21

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão da seguinte dotação

orçamentária:

RGÃO: 05 SECRETARIA ICAÇÃO

UNIDADE ORÇAMENTÁRI
05.02 - F. Man. Des. Educ. Básica Val. Profis - FUNDEB

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:



A

air
IN

Gerverno Municipalde

Redenção Pai:z ns

42.381.0015.1.008,0000 — Construção, Ampliação e Reforma de Escolas da aeee
Municipal de Ensino;
12.385.0271,1.009.0000 — Construção, Ampliação e Reforma de Escolas da Rede de

Educação Infantil
ELEMENTO DE DESPESA:
4.4.90.51,00 = Obras e Instalações
FONTE DE RECURSOS:
1.540.0000.00 — Transferências do FUNDEB — Impostos e Transferências de Impostos

—30%
1.541.0000.00 — Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da União — VAAF

1.542.0000.00 — Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da União — VAAT

1.543.0000.00 — Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da União— VAAR

RedençáoiCE, 15 de abril de 2026.

aJANE CLEIA PEREIRA DA COSTA

Secretária de Educação


